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Os processos ecológicos do planeta continuam a ser alterados pela perda 
global de biodiversidade; pela destruição, degradação e fragmentação dos habitats 
naturais; pelo aumento de poluentes químicos no ar, água e solo; e pelas alterações 
climáticas e depleção da camada de ozono. A Medicina da Conservação, termo 
introduzido por Kock (1996) para descrever o amplo contexto ecológico da saúde, 
pretende conhecer melhor as consequências destes fenómenos, unindo disciplinas 
que normalmente caminham separadas. Conjugando os conhecimentos de áreas 
desde a Saúde à Ecologia, tenta-se assim examinar o mundo de uma forma mais 
abrangente, para compreender melhor o estado actual da saúde dos processos 
ecológicos. 

Definir Medicina da Conservação constitui por si só um desafio. As 
perspectivas sobre a abrangência do termo são variadas e a abordagem depende 
naturalmente da formação técnica e profissional de cada um. De um modo geral 
podemos considerar como definição consensual de Medicina da Conservação uma 
Ciência que se foca na intersecção entre o ambiente, hospedeiros humanos e não-
humanos, com os agentes patogénicos e que pretende atingir a Saúde Ecológica, e 
consequentemente, a dos Ecossistemas e dos seus Habitantes. 

Os contributos desde nova Medicina Global são a inversão da tendência 
generalizada para a especialização extrema do mundo científico actual, abrindo novas 
perspectivas integradoras sobre a  Medicina e a Ecologia. As novas visões e 
conhecimentos que podem assim ser adquiridos sobre as doenças, a fisiologia dos 
patógenos, bem como da ecologia e dos próprios fenómenos sociais com os quais se 
inter-relacionam devem gerar uma relação diferente com a Natureza. E é este 
objectivo de intervenção positiva que distingue a Medicina da Conservação de outras 
disciplinas com que se poderia confundir, e que pode contribuir para dar mais impacto 
ao conhecimento científico, social e ambiental. Ao tentar compreender as tendências 
biológicas a longo prazo, estudando as inter-especificidades das doenças e as suas 
relações com a variáveis ambientais, pode-se caminhar para acções de melhoria 
efectiva da saúde dos ecossistemas, abandonando a visão meramente 
antropocêntrica das ciências que trabalham em Saúde Pública. 

As doenças não devem ser consideradas à partida como uma ameaça ou um 
problema. Devemos tentar conhecer as suas dinâmicas e estudar a sua distribuição, 
de forma a poder compreender os seus possíveis efeitos, para que todas as eventuais 
intervenções necessárias possam ser realistas e eficazes. Para que a relevância e 
consequências das doenças sejam conhecidas, devem existir redes de detecção e 
monitorização das mesmas, de diferentes âmbitos (regional, nacional e internacional), 
que funcionem de forma integrada. 

As principais limitações da Medicina da Conservação residem no facto de ainda 
não estarem disponíveis todas as informações e dados necessários para se poder 
compreender completamente as inter-relações existentes entre a Saúde Humana, 
Animal e dos Ecossistemas. A principal razão para tal é que muitos dos fenómenos 
ambientais, ecológicos e sociais se manifestarem de forma lenta, muitas vezes 
imperceptível a curto e médio prazo. 
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